[image: ]

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO Nº 153, DE 2022
Nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado, combinado com os artigos 166, inciso IV e 166 da XI da Consolidação do Regimento Interno, solicito que seja oficiado ao Secretário de Estado da Educação, Srº Drº Rossieli Soares da Silva, para prestar informações referente a Tutoria para crianças especiais, na rede Pública de Ensino do Estado de São Paulo, como segue:
1. Qual é a dinâmica, quanto a disponibilidade de um profissional especializado, ou seja, tutor para criança especial, dentro da sala de aula, na rede pública de ensino do Estado de São Paulo?
2. Na ausência destes profissionais especializados, qual a medida paliativa está sendo tomada?
3. Existe algum estudo e/ou planejamento para que haja assiduidade para a disponibilização destes profissionais especializados, para que supra a alta demanda dos dos alunos especiais na rede pública de ensino do Estado de São Paulo?
JUSTIFICATIVA
Em atendimento em nosso gabinete e via redes sociais, recebemos muitas reclamações por parte dos pais de crianças especiais, referente a falta de profissional especializado, tuto de crianças especiais, rede pública de ensino do Estado de São Paulo.
...” A educação é um fator importante de transformação para todos os indivíduos. Uma educação de qualidade, que atenda suas necessidades educativas especiais, torna-se fundamental.
De acordo com o Ministério da Educação (2016) estão garantidas as principais leis e decretos sobre Política de Educação Inclusiva no Brasil, reguladas na:
- Constituição Federal (1998): prevê o desenvolvimento pleno dos cidadãos, sem preconceito de origem, raça, cor, idade, ou seja, qualquer forma de discriminação. Também garante o direito à escola para todos;
- Lei nº 7.853/89: define como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um estudante por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de ensino, seja ele público ou privado. Esta lei é regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.298/99;
- Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Lei nº 8069/90): garante o direito à igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola;
- Declaração de Salamanca (1994): o texto não tem efeito de lei, mas diz que as crianças que têm deficiências graves devem ser atendidas no mesmo ambiente de ensino que as demais;
- Convenção da Guatemala (Decreto nº 3.956/01): evidencia a impossibilidade de tratamento desigual com base na deficiência;
- Lei nº 10.436/02: reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e expressão;
- Plano Nacional de Educação (2011);
- Lei nº 12.764/12: instituiu a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.
Na escola é onde ocorre a formação dos valores e padrões de comportamentos, assim, torna-se importante que as crianças, com deficiência ou não, possam estar em contato com as diferenças para propiciar uma sociedade mais justa, onde a diversidade da condição humana seja respeitada.
O desenvolvimento da criança com deficiência depende fundamentalmente da estimulação precoce, do enriquecimento do ambiente no qual ela está inserida e do incentivo das pessoas que estão à sua volta. Sempre haverá possibilidades de desenvolvimento, mesmo que seja um processo demasiadamente longo”...
Fonte: https://portal.unisepe.com.br/unifia/wp-content/uploads/sites/10001/2018/06/003_papel_tutor_contexto_educacao.pdf
Na expectativa da atenção Exmo. Sr. Secretário, sua equipe e órgão correspondente, solicito a apreciação desta, me colocando à disposição para quaisquer esclarecimentos.
Aproveito a oportunidade para apresentar protestos de estima e consideração.
Sala das Sessões, em 15/3/2022.
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